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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL nº 033/2021 

Processo Administrativo nº 3008.001/2021 

 

O MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE, por intermédio do (a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OURILÂNDIA DO NORTE, sediada na AV. DAS NAÇÕES, 415, CENTRO, CEP: 68390-000 – OURILÂNDIA 

DO NORTE, CNPJ: 22.980.643/0001-81, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, critério de julgamento MENOR PREÇO, para aquisição do objeto especificado no Anexo I 

deste Edital. 

 

O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes: Lei nº 

10.520, de 17 de Julho de 2002, Lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 com alterações 

inseridas pela Lei complementar 147, de 07 de agosto de 2014, e no Decreto nº 3.555, de 08 de Agosto de 

2000, e subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e demais legislações complementares. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) designado (a), denominado (a) Pregoeiro (a), designado pela 

Portaria nº 002/2021 de 06 de janeiro de 2021. O Edital estará disponível gratuitamente na página 

www.tcm.pa.gov.br, www.ourilandia.pa.gov.br. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Ourilândia do Norte - PA. 

 

Data de Abertura: 03/11/2021 

Horário da Sessão: 10:00h 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a Contratação de 

uma empresa especializada para a Locação de 01 (um) Micro-ônibus, com capacidade para até 28 (vinte e 

oito) passageiros, com ar condicionado, sem condutor, sem combustível, em atendimento das necessidades 

da Secretaria Municipal de Administração, do município de Ourilândia do Norte, conforme termos e condições 

constantes no Termo de Referência, por um período de 12 meses, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos (ANEXO I). 

1.2. A licitação será de um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor Estimado desta licitação é de R$ 199.116,00(Cento e noventa e nove mil cento e 

dezesseis reais). 

2.2. Os recursos financeiros para o cumprimento do presente Edital correrão à conta da seguinte  dotação 

orçamentária vigente: 

 

 

http://www.tcm.pa.gov.br/
http://www.ourilandia.pa.gov.br/
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Exercício 2021 

Valor: R$199.116,00 

Projeto/Atividade: 04.122.0002.2014.0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de 
Administração; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser protocolada exclusivamente por meio físico, no endereço Av. das Nações, 

nº 415, Centro, CEP: 68.390-000, aos cuidados do Pregoeiro(a) Oficial, na Sala de Licitações. 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverá ser protocolada 

exclusivamente por meio físico, no endereço Av. das Nações, nº 415, Centro, CEP: 68.390-000, aos 

cuidados do Pregoeiro(a) Oficial, na Sala de Licitações. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica 

na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.tcm.pa.gov.br, www.ourilandia.pa.gov.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Empresas que o seu ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, mediante a 

apresentação dos documentos pertinentes; 

4.2. Que não estejam cadastradas ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos, também poderão 

participar da licitação, desde que atendidas as exigências do item 12, deste edital. 

4.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

4.3.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

http://www.tcm.pa.gov.br/
http://www.ourilandia.pa.gov.br/
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4.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato 

dela decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.4.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.4.2. Servidor ou dirigente do (a) Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte; 

4.4.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

4.4.4. As sociedades empresárias: 

4.4.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.4.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação; 

4.4.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.4.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.4.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios 

ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.4.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de 

referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.4.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, 

preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública da Prefeitura Municipal 

de Ourilândia do Norte em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato 

de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de 

convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.4.4.8.  estrangeiras que não funcionem no país; 

4.4.4.9. reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

4.5. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante. 

4.6. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s) 

mesmo(s) item(s). 

4.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição 

de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, junto ao (a) Pregoeiro 

(a), apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente com foto e, comprovando, 

por meio de procuração pública ou particular registrada em cartório, poderes para formulação de propostas 

(lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

5.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade da entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes dos documentos apresentados pelo representante legal da licitante.  

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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5.3. O credenciamento junto à Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, implica em responsabilidade do 

licitante, ou, de seu representante legal e, a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário: 

5.4.1. Procuração, através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso, com firma 

reconhecida em cartório. Tanto o instrumento público como o particular, deverão conter menção expressa de 

que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de 

intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame; 

5.4.2. Carta de Credenciamento com firma reconhecida; (Anexo); 

5.4.3. Cédula de Identidade do representante; 

5.4.4. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.4.5. Ato constitutivo da empresa e alterações se houver para identificação daquele que outorgou os 

poderes ao seu representante; 

5.4.6. Cédula de identidade do proprietário da empresa e sócios se houver; 

5.4.7. Declaração, conforme modelo constante no anexo deste edital de que cumpre os requisitos 

estabelecido no Art. 3º Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

5.4.8. Enquadramento de ME/EPP emitido pela JUNTA COMECIAL com data de emissão de no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura do certame. 

5.4.9. A não apresentação dos itens 5.4.7 e 5.4.8, impossibilitará o participante de usufruir dos direitos 

da Lei Complementar 123/2006. 

5.5. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário: 

5.5.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.5.2. Ato constitutivo da empresa e alterações se houver; 

5.5.3. Cédula de identidade do proprietário e sócios se houver; 

5.5.4. Declaração, conforme modelo constante no anexo deste edital, de que cumpre os requisitos 

estabelecido no Art. 3º Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

5.5.5. Enquadramento de ME/EPP emitido pela JUNTA COMECIAL com data de emissão de no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura do certame. 

5.5.6. A não apresentação dos itens 5.5.4 e 5.5.5, impossibilitará o participante de usufruir dos direitos 

da Lei Complementar 123/2006. 

5.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte que optar por usufruir dos benefícios 

estabelecidos na Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, deverá apresentar junto 

ao credenciamento: 

5.6.1. Quando optante pelo SIMPLES nacional: 

5.6.1.1. Comprovante de opção pelo simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

5.6.1.2. Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3°, da Lei 

Complementar Federal 123/2006, conforme anexo deste edital. 

5.6.2. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 
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5.6.2.1. Declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício – 

DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3 da LC 

123/2006; 

5.6.2.2. Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 

Complementar Federal 123/2006, conforme anexo deste edital. 

5.7. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

5.8. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, 

ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou 

força maior. 

5.9. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 5.4., 5.5. e 5.6. , não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na 

apresentação de lances verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de 

renunciar ao direito de interposição de recurso e demais fases do procedimento licitatório. 

5.10. Os documentos de credenciamento deverão ser entregues no início da sessão separadamente de 

qualquer envelope, preferencialmente em pasta com grampo e numeradas sequencialmente. 

5.11. Os documentos mencionados nos subitens anteriores, inclusive o documento de identificação do 

representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas, ou, fotocópias simples 

acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa, 

preferencialmente no Modelo de Formulário Padrão de Proposta (Anexo), redigida com clareza em língua 

portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem 

rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo 

representante legal da licitante ou proprietário da empresa. 

6.2. A Proposta de Preço e a Planilha Orçamentária deverão ser apresentadas também em meio eletrônico 

(Pen drive) conforme arquivo disponibilizado pela Comissão Permanente de Licitação e deverá ser 

apresentado DENTRO DO ENVELOPE DE PROPOSTA. 

6.2.1. O arquivo contendo a Proposta Eletrônica, a ser gerado pelo sistema onde ocorrerá toda a fase de 

credenciamento, cadastramento das propostas e a fase de lances, poderá ser solicitado pela licitante através 

do e-mail licitapmon@gmail.com. 

6.3. Na Proposta de Preços deverão constar: 

6.3.1. Razão social da licitante, no   do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato, endereço 

eletrônico (e-mail) e n° do pregão em que está concorrendo. 

6.3.2. Prazo de eficácia da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

data de adjudicação da proposta; 

6.3.3. Uma única cotação, com preço unitário, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, 

sem previsão inflacionária. 

6.3.4. Indicação de banco, agência e conta, obrigatoriamente em nome da pessoa jurídica licitante. 

6.3.5. A qualificação dos representantes legais responsável em receber as ordens de fornecimento do 

respectivo objeto constando o nome, estado civil, número da cédula de identidade e do CPF, Fone (fax) 

empresa, telefone celular se houver e e-mail o qual será enviado os pedidos. 

mailto:licitapmon@gmail.com
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6.3.6. O prazo de entrega. 

6.4. O prazo de contratação será conforme o previsto no Contrato Administrativo, celebrado pela Prefeitura 

Municipal de Ourilândia do Norte, através do Departamento de Compras e Contratos, de acordo com a 

legislação vigente, com prazo de vigência a ser definido pela Administração Municipal. 

6.5. A empresa contratada deverá entregar o objeto contratado dentro da sede do município após emissão 

de ordem de fornecimento/serviço pelo Departamento de Compras e Contratos ou qualquer outro órgão 

responsável. 

6.6. A contratada deverá providenciar os recursos necessários à execução de seus trabalhos. 

6.7. Na Proposta deverão constar as seguintes declarações: 

6.7.1. De que os preços apresentados na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 

seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital 

e seus Anexos; 

6.7.2. De que quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 

inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus 

adicionais; 

6.7.3. De que cumpre os requisitos de habilitação, de acordo com o anexo deste edital; 

6.7.4. De que inexistem fatos impeditivos, nos termos constantes do anexo deste instrumento; 

6.7.5. De que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 14 a 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 

termos do art.7º, XXXIII da Constituição Federal. 

6.7.6. De que possui ou não em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% (cinco por 

cento) de pessoas com deficiência, nos termos da Emenda Constitucional Estadual nº 42, de 04/06/2008. 

6.7.7. De que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 

9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90). 

6.7.8. De que cumpre os requisitos estabelecido no Art. 3º Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa 

Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 

referida Lei Complementar. 

6.7.9. De que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente 

Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

6.9. Não é obrigatório ao licitante apresentar cotação para todos os itens. 

6.10. O (a) Pregoeiro (a) considerará como forma, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 

Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 
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7. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1. Após a divulgação do Edital, na data e hora marcadas para abertura da sessão pública, os licitantes 

deverão apresentar os ENVELOPES LACRADOS,  exclusivamente por meio físico, na Sala de Licitações, sito 

à Av. das Nações, nº 415, Centro, CEP: 68.390-000 , então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento dos envelopes. 

7.2. Declarada aberta à sessão pelo (a) Pregoeiro (a), o (a) representante da Empresa licitante entregará 

os envelopes, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes. 

7.3. O envelope da Proposta de Preços deverá trazer expresso, em seu exterior, as seguintes 

informações: 

 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021/SEMAD/PMON 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

DATA DE ABERTURA: XX/XX/2021. 

 

7.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá trazer expresso, em seu exterior, as 

seguintes informações: 

 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021/SEMAD/PMON 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

Nº DO CNPJ DO LICITANTE 

DATA DE ABERTURA: XX/XX/2021. 

 

7.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços, após na segunda fase, o Envelope 02 - 

Documentos de Habilitação. 

7.6. Os documentos de habilitação serão analisados assim que cada participante obtiver êxito no primeiro 

item, a fim de não frustrar o caráter competitivo do certame. 

 

8. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 

8.1.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a 

efeito após o seu julgamento definitivo. 

8.2. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

8.3. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo (a) Pregoeiro (a), equipe de apoio e licitantes 

credenciados. 

8.4. Lido os preços, o (a) Pregoeiro (a) relacionará todas as propostas em ordem crescente. 
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8.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor, 

observadas os direitos de privilégio constante na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

8.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o (a) Pregoeiro (a) 

classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer 

que sejam seus preços ofertados na proposta escrita. 

8.7. Definido o menor preço, o mesmo deverá ser mantido pelos fornecedores vencedores até o próximo 

pregão, que estará habilitado a efetuar. 

8.8. Poderá ser averiguada a qualidade dos produtos fornecidos através de inspeções realizadas de rotina, 

sob pena de cancelamento de fornecimento caso o resultado não seja vantajoso a esta administração. 

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, 

para efeito de ordenação das propostas. 

8.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes neste Edital. 

8.11. Sendo aceitáveis as propostas de menor preço, serão abertos os envelopes contendo a documentação 

de habilitação dos licitantes que a tiverem formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias; 

8.12. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado para a contratação, desta feita, o preço acima do cotado no mercado não será 

aceito e o item será respectivamente fracassado. 

8.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.14. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final dar-

se-á pela ordem crescente dos preços, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº. 123/2006 e 

suas alterações. 

8.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.16. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro 

(a) examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 

proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

8.17. Nas situações previstas no subitem 8.12., o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor, sendo que o pregoeiro não irá adjudicar de forma alguma o 

item que esteja acima com o preço praticado no mercado, conforme prévia cotação pelo setor competente. 

8.18. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, 

devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo (a) Pregoeiro (a), pela equipe de apoio e pelos licitantes 

presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito. 

8.19. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata ou se retirar antes do término, este fato será 

registrado pelo (a) Sr. (a) Pregoeiro (a), presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus 

termos e conteúdo. 
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9. DO EMPATE: 

9.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que 

trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (ou norma estadual ou municipal que discipline o 

tratamento diferenciado para MEs / EPPs), mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

9.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no 

intervalo estabelecido no item 9.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

9.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante 

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 10 e seguintes; 

9.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou 

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

9.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação 

de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

9.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (ou artigos de 

norma estadual ou municipal que discipline o tratamento diferenciado para MEs / EPPs). 

9.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 10 e seguintes da licitante que 

originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

9.1.7. O disposto nos subitens 9.1.1 a 9.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.2. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela licitante, 

para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA: 

10.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento 

e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

11.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 

originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a 

alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  
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11.3. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de 

Referência. 

11.3.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não 

obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

11.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

11.5. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de Referência, 

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital. 

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.6.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados 

os procedimentos previstos nos itens 9 e 10. 

11.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.7.1.  O Pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar documento complementar, no prazo 

mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da convocação registrada em ata. 

11.7.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

11.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina estabelecida neste edital, se for o caso. 

11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

12. DA HABILITAÇÃO: 

12.1.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.1.2.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

12.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

12.1.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

12.1.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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12.1.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

12.1.7. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 

 

12.2. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.2.1.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 

para o caso de empresário individual; 

12.2.2.  Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.2.3.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

12.2.4.  Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.2.5.  Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

12.2.6.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

12.2.7.  Cédula de Identidade e CPF do Proprietário e dos sócios, se for o caso. 

12.2.8.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

12.2.9.  Alvará ou Licença de funcionamento municipal emitido pelo órgão competente da sede do licitante. 

12.2.10.  Alvará ou Licença emitida pelo órgão de Vigilência Sanitária, Estadual ou Municipal, da sede da 

licitante. 

12.2.11.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no site https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/; 

12.2.11.1. A consulta aos cadastros deverá ser apresentada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.2.11.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.2.11.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

12.2.11.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.2.11.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

12.3.1. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

12.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede 

da licitante; 

12.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

12.3.5. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

12.3.6. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao, Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, conforme artigo 5º, 

parágrafo único, da Portaria MTE nº 1421,de 12 de setembro de 2014. 

12.3.7. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

12.3.8. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

 

12.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um 

cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

12.4.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço deverá ser registrado 

na Junta Comercial e vir acompanhado do Certidão de Regularidade Profissional (CRP) que foi instituída pela 

Resolução CFC nº 1.402/2012, emitida pela internet na sua devida validade à época do registro do balanço. 

12.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

12.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

12.4.2.2.1. Nota Explicativa: a previsão do subitem acima decorre da disposição do Acórdão TCU nº 484-

12-2007 – Plenário. Sobre a diferenciação entre Balanço Intermediário e Balanço Provisório, referido acórdão 

esclarece que: “Por outro lado, não se confunde balanço provisório com balanço intermediário. Aquele 

consiste em uma avaliação precária, cujo conteúdo não é definitivo. O balanço provisório admite retificação 

ampla posterior e corresponde a um documento sem maiores efeitos jurídicos. Já o balanço intermediário 

http://www.tst.jus.br/certidao
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consiste em documento definitivo, cujo conteúdo retrata a situação empresarial no curso do exercício. A 

figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer de lei.” 

12.4.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

12.4.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

12.4.2.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

12.4.2.5.1. Nota Explicativa: A fixação do percentual referente ao patrimônio líquido se insere na esfera de 

atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666, de 1993). Entretanto, nas situações de fornecimento de bens para 

pronta entrega, a documentação de que tratam os arts. 28 a 31 da Lei n. 8.666, de 1993 poderá ser 

dispensada, especialmente no que diz respeito à exigência de patrimônio líquido, considerando o teor do art. 

31, §2º, que reza: “A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 

poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio 

líquido mínimo...”. 

 

12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado; 

12.5.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato e/ou nota fiscal que deu 

suporte à contratação. 

12.5.3. Certificado de Registro emitido pela Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado 

do Pará – ARCON, nos Termos da Resolução ARCON nº 03/2001 de 17/07/2001 e Alterações contidas na 

Resolução ARCON nº 03/2006 de 20 de janeiro de 2006, podendo executar serviços como empresa freteira 

no Transporte de Passageiros. 

12.5.4. Licença de operação emitida pela SEMMA do município da sede da licitante, nos Termos da 

Resolução COEMA 162/2021. 
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12.6. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

12.6.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

12.6.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.6.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

12.6.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

12.6.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.6.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 

12.6.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

12.7. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

12.7.1.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 

ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

12.7.2.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo 

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste 

Pregão. 

12.7.3.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, regstrando em ata de sessão pública a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

12.7.4.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 

documentação de complementar quando solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas 

neste Edital. 

12.7.5.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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12.7.6.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.7.7.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

13. DOS RECURSOS: 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 

a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

13.3. O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro (a) terá efeito suspensivo apenas para o item sob recurso. 

13.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 

vencedor. 

13.5. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões 

ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados a autoridade superior para a decisão final no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Prefeitura Municipal de 

Ourilândia do Norte, situada à Av. das Nações, nº 415, Centro, CEP: 68.390-000, Ourilândia do Norte – Pará, 

de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 14:00. 

13.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade 

superior. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Termo de Contrato 

ou Nota de Empenho. 

15.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 55 da Lei nº 

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo deste Edital ou as disposições constantes de 

instrumento equivalente; 
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15.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste; 

15.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 

de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

15.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.6. O prazo de vigência do contrato será de 03 (Três) meses, prorrogável na ocorrência de uma das 

hipóteses dispostas no art. 57, 1º da Lei nº 8.666/1993. 

15.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada 

pela licitante vencedora. 

15.8. Será designado um Fiscal (Executor, Gestor ou comissão) para o contrato; 

15.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão; 

15.10. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas na Minuta do Contrato, 

anexo, ou instrumento equivalente. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não 

aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o município de Ourilândia do 

Norte pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das 

demais cominações legais. 

16.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da Lei nº 

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 

16.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

16.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato, município de Ourilândia do Norte, garantida a prévia 

defesa, aplicará as sanções definidas na minuta do contrato, anexo VI deste edital ou dispostas em 
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instrumento equivalente. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666/1993; 

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao município de Ourilândia do Norte, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, Cadastro Estadual e Municipal. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. O município de Ourilândia do Norte poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 

viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

17.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

17.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

17.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

17.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do município de Ourilândia 

do Norte. 

17.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou 

desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação 

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

17.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da 

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

17.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.9.  O foro da cidade de município de Ourilândia do Norte, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da 

presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

17.10.  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço 

eletrônico mencionado neste Edital, cplpmon@gmail.com. 

mailto:cplpmon@gmail.com
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17.11.  Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

município de Ourilândia do Norte, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002. 

17.12.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tcm.pa.gov.br e 

www.ourilandia.pa.gov.br . 

17.13.  O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no Prefeitura Municipal de 

Ourilândia do Norte, sito à Av. das Nações, nº 415, Centro, CEP: 68.390-000, Ourilândia do Norte – Pará. 

 

18. ANEXOS: 

18.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.1.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

18.1.2.  ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

18.1.3.  ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 

 

Ourilândia do Norte (PA), 09 de setembro de 2021. 

 

 
 

Carlito Lopes de Sousa Pereira 
Pregoeiro Municipal 

Portaria nº 002/2021 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I - OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a Contratação de uma empresa especializada para a Locação 

de 01 (um) Micro-ônibus, com capacidade para até 28 (vinte e oito) passageiros, com ar condicionado, sem 

condutor, sem combustível, em atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administração, do 

município de Ourilândia do Norte, conforme termos e condições constantes no Termo de Referência, por um 

período de 12 meses.  

  

II – JUSTIFICATIVA  

2.1 A presente solicitação do referido objeto, se faz necessária para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Administração, visando atender os pacientes atendidos na zona rural, que necessitam de 

consultas com especialistas e realização de exames nas unidades de saúde da zona urbana do município, nos 

seguintes locais: Policlínica de Especialidade; Hospital Público; Posto de Saúde; Laboratório; Farmácias e 

afins. Em média são atendidos de 15 a 25 pessoas por dia que necessitam desse tipo de locomoção.  

 

2.2. Pensar em transporte rural implica em resgatar antigos problemas de deslocamento. Em todas as 

regiões do país a questão é a mesma: para quem mora na zona rural das cidades o transporte particular se 

faz necessário, muitas vezes sendo a única forma de se deslocar até o centro urbano. A estrutura debilitada 

passa pela dificuldade de implementação de meios de transporte público suficientes para atender a demanda. 

Segundo os especialistas no assunto, o problema se torna acentuado devido às baixas taxas populacionais 

dessas áreas, insuficientes para o desenvolvimento de infraestrutura adequada.  

 

2.3. O problema é maior quando a região não tem escolas, hospitais ou clínicas, levando a população a 

percorrer quilômetros a pé diariamente para estudar ou realizar exames. Até hoje inúmeras propostas já 

foram lançadas com base em pesquisas feitas acerca do alto índice de proliferação de doenças. Os esforços 

são feitos na tentativa de envolver a Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Saúde, na solução desses 

problemas, viabilizando o transporte coletivo público para áreas mais afastadas. Tais medidas também 

preveem a redução dos índices de contaminações, mortes, doenças e, o êxodo rural, fenômeno ainda 

bastante comum. 

 

III – DAS CARACTERTÍSTICAS, QUANTIDADE E VALOR DE REFERÊNCIA 

3.1 A descrição dos itens encontra-se alistados abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/PRODUTO UNID QTDE 
VR UNIT. 

R$ 
VR TOT. R$ 

1 

01 (um) veículo, tipo Micro-ônibus, com capacidade para no 

mínimo 28 (vinte e oito) passageiros, com ar condicionado, 

Comprimento total: de 8.585 a 9040 mm; Altura externa: 2.995 mm; 

Largura externa: 2.360 mm; Altura interna: 1.954 mm; Peso bruto 

total: 8.500 kg;  Motor: 4.12; Potência: 150 cv a 2.200 rpm; 

Cilindrada: 4,8 L; Sistema de injeção: Injeção Eletrônica; Distância 

entre-eixos: 4.200 mm; Um carro completo, com chassi e carroceria. 

Com facilidade de acesso do motorista pelo rebaixamento do capô do 

motor; com saídas de emergência na lateral, no teto e na traseira; 

com porta automática acionada pelo motorista; Com Monitor LCD e 

parede de separação, ar condicionado dutado, porta pantográfica, 

geladeira, DVD, porta-pacotes, sistema de som. Para atender à rota: 

Vila do Campinho - vila Santa Inês - Vila fugão queimado - Vila 

do Buxa - Vila 114 - Vila roda d’água - Vila miquim - Vila 

batista - Vila samorama; com estimativa de 4.600km/mês, em 

atendimento de pelo menos 2x na semana a rota. 

mês 12 16.593,00 199.116,00 

 

3.1. Valor total estimado por extenso: R$ 199.116,00 (Cento e Noventa e Nove Mil, Cento e Dezesseis 

Reais).  

3.1.1. Os valores acima foram estimados pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Ourilândia do 

Norte, com base na plataforma de banco de preços (https://www.bancodeprecos.com.br), os quais 

encontram-se anexados nos altos, sendo o preço estimado baseado no preço médio pesquisado.  

  

IV- DA METODOLOGIA 

https://www.bancodeprecos.com.br/
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4. 1. A presente contratação será realizada por intermédio de processo licitatório, observando os dispositivos 

legais, notadamente os princípios da Lei nº 10.520/2002, e subsidiariamente pela Lei n. º 8.666, de 21 de 

junho de 1993/1993 e suas alterações, e demais legislações vigentes.   

 

V – DAS CONDIÇOES DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO    

5.1. O veículo deverá ser entregue no local indicado pela Secretaria Municipal de Administração, com todas 

as despesas de transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora. 

5.2. A entrega do veículo deverá ser efetuada e sempre acompanhada pelo fiscal do contrato, e deverá ser 

efetuada em até 48 (quarenta e oito) horas após recebimento da nota de empenho ou contrato.  

5.3. O bem poderá ser rejeitado no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes, neste Termo de Referência e no contrato, devendo ser substituído no prazo de 02 (dois) dias 

úteis à contar da notificação da CONTRATANTE, sem ônus para esta, e sem prejuízo da aplicação das 

penalidades legais. 

5.4. O bem recebido definitivamente deverá ter seu aceite, quando do recebimento provisório, e após a 

verificação de adequação ao estipulado neste Termo de Referência e no contrato. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

VI - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. O contrato administrativo terá validade de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura e poderá sofrer 

alterações ou aditamentos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93.  

 

VII – DO PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será realizado mediante emissão de Nota Fiscal – NF e Certidões atualizadas em até 30 

(trinta) dias úteis após a entrega e aceitação dos produtos;   

7.2. A contratada deverá, então, enviar juntamente com as Notas Fiscais as seguintes Certidões: Certidão do 

FGTS, Trabalhista, Estaduais (Tributária e Não Tributária) Municipal e Certidão Conjunta (receita federal) 

obrigatoriamente e demais comprovantes de quitação de encargos; 

7.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

  

VIII - DEVERES DA CONTRATADA  

8.1. O veículo deverá ser entregue, quando solicitado, conforme edital em especificações e quantidades 

indicadas na Ordem de Serviço. 

 

8. 2. Caso o veículo seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos por esta secretaria, ou em 

quantidade ou qualidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá ressarcir o Município.  

8. 3. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 

incidir, direta e indiretamente, sobre o objeto e demais custos inerentes a prestação do serviço. 

 

IX - DEVERES DO CONTRATANTE  

9.1. Realizar o pagamento na forma estabelecida em Contrato. 

9. 2. Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato e promover, por meio 

deste, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 

anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério exijam medidas corretivas;  

9. 3. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, os serviços que esteja em desacordo com 

o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos mesmos que julgar insuficientes ou 

inadequados;  

9. 4. Receber os produtos/serviços do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações estabelecidas 

nesse instrumento e atestar a efetiva entrega;  

9. 5. Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o contraditório 

e ampla defesa;  

9. 6. Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições 

necessárias à execução do contrato;  

9. 7. Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
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execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

   

X – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO  

10.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA – quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 

ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção 

mais grave.  

10.2. MULTAS:  

 a) de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos solicitados (valor total do 

pedido ou do empenho) e com atraso na entrega. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE 

poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão em razão da inexecução total.  

b) de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos solicitados (valor total do 

pedido ou do empenho) com atraso na entrega, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo 

previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.   

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.  

d) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses e de rescisão contratual por 

inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 

contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o 

prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”.  

10.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Nacional no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/80, 

com os encargos correspondentes.  

10.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública Federal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com a gravidade da falta.  

10.5. A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com 

a União e, será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

10.6. As penalidades de que tratam o subitem anterior, serão aplicadas na forma abaixo:  

 a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame, retardar a execução do seu objeto e não 

manter a sua proposta ficará impedido de licitar e contratar com a União por até 90 (noventa) dias.  

b) Falhar ou fraudar na entrega do material ficará impedido de licitar e contratar com a União por, no 

mínimo 90 (noventa) dias até 02 (dois) anos.  

c) Apresentação de documentação falsa, cometer fraude fiscal e comportar-se de modo inidôneo, será 

impedida de licitar e contratar com a União por, no mínimo 02 (dois) anos até 05 (cinco) anos.  

10.7.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública a ser aplicada se o 

CONTRATADO incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666/93:  

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de qualquer tributo.  

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.  

c) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com administração em virtude dos atos ilícitos 

praticados.  

10.8. O valor da multa aplicada será descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO podendo, 

entretanto, conforme o caso processar-se a cobrança judicialmente.  

 10.9. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo CONTRATANTE e comunicadas antes dos prazos de 

entrega consignados no contrato ou documento equivalente poderão a critério desta ser isentas total ou 

parcialmente da multa.  

 10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública, o CONTRATADO será descredenciado por igual período, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital e demais cominações legais.  

 10.11. Todos os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  

10.12. A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão pelo CONTRATANTE, com as 
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consequências a seguir previstas:  

10.13. A rescisão contratual poderá ser:  

 a) Determinada por Ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do art 78 da Lei nº 8.666/93;  

 b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo 

CONTRATANTE, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE;  

 c) Judicial, nos termos da legislação;  

10.14. Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93.  

10.15. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja 

culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver 

sofrido, com direito a pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.  

10.16. A rescisão de que trata o inciso do art. 79, acarreta as consequências previstas no art. 80, inciso I a 

IV, ambos da lei nº 8.666/93.  

10.17. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o CONTRATANTE contratar com as 

licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.  

10.18. Em caso de a CONTRATADA deixar de cumprir sua proposta, será convocada a seguinte, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis quando se tratar de 

recusa injustificada, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

10.19. As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, não se 

aplicam às demais licitantes, convocadas nos termos do artigo precedente, que não aceitarem a contratação.  

10.20. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do 

mesmo diploma legal.  

10.21. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente 

justificado e comprovado a juízo da Administração.  

 

Ourilândia do Norte - PA, xx de xxxxxxxx de 2021. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

__________________________________ 

DANIELA DAYRELL DE QUEIROZ  

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LICITAÇÃO: nº XXX/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO: MENOR PREÇO 

ÓRGÃO CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE. 

LICITANTE/RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONE FIXO/CELULAR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

OBJETO: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXX 

 

OBS: ANEXAR PLANILHA DE ITENS, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

DADOS BANCÁRIOS 

Conta Corrente:  

Agência:  

Banco: 

 

Data: 

Validade da proposta:...........Dias  

Prazo de Entrega: ......................... 

 

Dados do receptor das ordens de fornecimento: 

Nome:  

CPF: 

Telefone (FAX): 

Celular: 

Email: 

Assinatura do representante legal 

Nome do Representante 

CPF: 

Cargo/Função: 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00/2021, CELEBRADA 

ENTRE A PREFEITURA DE OURILÂNDIA DO NORTE E A 

EMPRESA (NOME DA EMPRESA), TENDO COMO OBJETO A 

xxxxxxxx  NA FORMA ABAIXO. 

 

O MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE por meio da PREFEITURA MUNICIPAL OURILÂNDIA DO NORTE, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representado pelo Prefeito, Sr. xxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº. 000.000.000-00, e CI nº. 00000 

xxx/xxx em Conivência a SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ: 00.000.000/0000-00, 

neste ato representada pela Secretário (a) Municipal de XXXXXX, a Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

portador (a) do CPF nº. 000.000.000-00 e RG nº. 0000000 XXX/XX, doravante denominados CONTRATANTE 

e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro: XXXXXX, Inscrita no CNPJ sob nº 

00.000.000/0001-00, Inscrição Estadual nº 00.000.000-0, neste ato representado por XXXXXXXX, portador 

do RG sob nº 00000 SSP/Pa, e do CPF sob nº 000.000.000-00, resolvem celebrar o presente Contrato, tendo 

em vista o que consta no processo e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Presencial  nº xxxxx/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é 

................................................................................................................, conforme termos e 

condições constantes no Termo de Referência - ANEXO I. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE VR UNIT VR TOT 

      

      

      

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato está vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos efetivamente executado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados 

no orçamento do Exercício de 2021 conforme descrição abaixo: 

Órgão:  

Unidade Orçamentária:  

Projeto/Atividade:  

Categoria Econômica: 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do menor índice acumulado ao 

ano. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS/REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

7.2. Fica designado o servidor (a) xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula nº 00, como fiscal nomeado (a), para ser 

fiscal do contrato (s) vinculado (s) ao Pregão Presencial nº................, celebrado com a empresa 

xxxxxxxxxxxxx, CNPJ: XXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

8.2. A contratada fica obrigada a manter as mesmas condições de habilitação e qualificação de sua proposta, 

durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas na Lei 8.666/93, no Edital e no 
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Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços/entrega dos produtos sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

da União e/ou Diário Oficial do estado do Pará e jornal de grande Circulação no Estado, no prazo previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1. Os casos omissos, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação ou pela Autoridade 

Superior. 

14.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Comarca de Ourilândia do Norte/PA. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
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OURILÂNDIA DO NORTE (PA), xx de xxxxxxxx de 2021. 

 

_______________________________ 

 (CONTRATANTE) 

 

_______________________________ 

NOME 

CARGO/FUNÇÃO 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

(CONTRATADA) 
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